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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE. NÃO RECONHECIMENTO. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO. 
CONTEMPORANEIDADE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 182/STJ. QUANTUM DA PENA SUPERIOR A 4 ANOS E 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 
constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no 
acervo fático-probatório.

2. No caso, a minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 não foi 
aplicada porque o acórdão impugnado reconheceu um ato infracional 
equiparado ao crime de roubo, contemporâneo ao crime narrado nestes 
autos, o que evidencia a dedicação do acusado a atividades criminosas.

3. Não tendo o agravante, nas razões deste recurso, infirmado 
especificamente fundamento da decisão agravada, deve ser aplicado, por 
analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual 
"é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

4. Mantida a pena-base em quantum superior a 4 anos e reconhecidas 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, é cabível o regime inicial fechado, de 
acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte.
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5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 05 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE. NÃO RECONHECIMENTO. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO. 
CONTEMPORANEIDADE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 182/STJ. QUANTUM DA PENA SUPERIOR A 4 ANOS E 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 
constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no 
acervo fático-probatório.

2. No caso, a minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 não foi 
aplicada porque o acórdão impugnado reconheceu um ato infracional 
equiparado ao crime de roubo, contemporâneo ao crime narrado nestes 
autos, o que evidencia a dedicação do acusado a atividades criminosas.

3. Não tendo o agravante, nas razões deste recurso, infirmado 
especificamente fundamento da decisão agravada, deve ser aplicado, por 
analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual 
"é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

4. Mantida a pena-base em quantum superior a 4 anos e reconhecidas 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, é cabível o regime inicial fechado, de 
acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte.
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5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por WENDEL IGOR SOUZA 
MENDES contra decisão na qual deneguei a ordem de habeas corpus, mantendo a 
reprimenda de 5 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Consta dos autos que o ora recorrente foi condenado à pena de 5 anos, 2 
meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto 
no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, pois, em "27 de dezembro de 2020, por volta 

das 20h20min, na Rua João Marson, próximo ao numeral 6876, Jardim São Francisco, 

na cidade e Comarca de Amparo, Wendel Igor Souza Mendes, guardava 202 (duzentas 

e duas) porções de cocaína, pesando aproximadamente de 168,86g (cento e sessenta 

e oito gramas e oitenta e seis decigramas)" (e-STJ fl. 15).

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso.

No habeas corpus, a defesa alegou constrangimento ilegal em razão do não 
reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, com base na presunção de dedicação a atividades criminosas.

Nesta oportunidade, a defesa reitera as alegações meritórias relativas à 
ausência de fundamentos idôneos para a não aplicação do privilégio, bem como para 
fixação de regime mais gravoso.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação 
do recurso pela Turma.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

No que diz respeito à incidência do privilégio, o recurso não ultrapassa o 
juízo de conhecimento.

Com efeito, constata-se que o agravante, nas razões recursais, deixou de 
infirmar especificamente o fundamento da decisão agravada de que a minorante do § 

Documento eletrônico VDA44200815 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 28/10/2024 16:09:31
Código de Controle do Documento: c23cb588-10bd-407a-bf3d-981be185ab55



4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 não foi aplicada porque o acórdão impugnado 
reconheceu um ato infracional equiparado ao crime de roubo, contemporâneo ao crime 
narrado nestes autos, o que evidencia a dedicação do acusado a atividades 
criminosas (STJ fl. 70).

Desse modo, em tal ponto, não havendo impugnação específica acerca do 
fundamento da decisão questionada, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula 
n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "é inviável o Agravo do art. 545 

do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada.

2. "Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma 
(Súmula n. 182 desta Corte)" (AgRg no RHC 72.358/BA, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 29/8/2016).

3. No caso em exame, as discussões acerca da ausência de 
constrangimento ilegal, por já se encontrar extinta a punibilidade do 
agravante, da incidência da Súmula 695/STF, da inadmissibilidade de 
impetração de habeas corpus contra "ato de hipótese" e da preclusão da 
prova pericial, não foram rebatidas nas razões do agravo.

4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC 90.179/RJ, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 
24/11/2017.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA.

1. É inviável o agravo regimental ou interno que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada, de acordo com os arts. 932, III e 1.021, § 
1º, do Código de Processo Civil - CPC de 2015 e a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. (AgRg no AREsp n. 936.228/SP, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 25/5/2017) 2. Agravo regimental 
não conhecido. (AgRg no RHC 75.705/SP, relator Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 27/9/2017.)

 

Por fim, mantida a pena-base em 5 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão e 
reconhecidas circunstâncias judiciais desfavoráveis, é cabível o regime inicial fechado, 
de acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, in verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO ERA MULA OU 
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TRAFICANTE EVENTUAL. NÃO ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES 
EXIGIDAS PARA O RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE 
COM A VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. PRECEDENTES. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRECEDENTES. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. NÃO ATENDIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO PREVISTO EM LEI. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. [...] - Apesar de o montante da pena (5 anos e 10 meses de 
reclusão) permitir, em tese, a fixação do regime intermediário, deve ser 
mantido o regime prisional mais gravoso, haja vista a gravidade concreta da 
conduta perpetrada, o que está em harmonia com a jurisprudência pacificada 
desta Corte Superior, que é unânime no sentido de que a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis ou, ainda, outra situação que 
demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, como in casu, são 
condições aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do 
quantum de pena imposta. Precedentes. - É inviável a substituição da pena 
privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos, ante o não 
atendimento do requisito objetivo previsto no art. 44, I, do Código Penal. - 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 595.452/MS, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
6/10/2020, DJe 13/10/2020, grifei.)

 

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, nego-lhe provimento.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 937.205 / SP
Número Registro: 2024/0302486-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003843820208260631 23208972020

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : GABRIEL FRANCISCO ALVES - SP392532
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JULIA ORTEGA LALUCE - SP501139

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WENDEL IGOR SOUZA MENDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WENDEL IGOR SOUZA MENDES (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL FRANCISCO ALVES - SP392532

HELTON PAULO MARQUES - SP403399
JULIA ORTEGA LALUCE - SP501139

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
a 04/11/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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